
INDICAÇÃO Nº 
1425
, DE 2014

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador providências no sentido de encaminhar à Assembleia Legislativa projeto de lei complementar para reduzir o tempo de contribuição para aposentadoria das policiais militares femininas, diferenciando os critérios de passagem para a inatividade entre homens e mulheres da Corporação, nos moldes previstos na Constituição Federal.
JUSTIFICATIVA

A passagem para a reserva e a reforma dos policiais militares do Estado são disciplinadas no Decreto-lei nº 260/70, mais especificamente nos artigos 17 e 28. Esta norma não faz distinção entre homens e mulheres quanto ao tempo de contribuição necessário para inatividade.

        Ocorre que, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, os requisitos de aposentadoria para homens são diferentes daqueles fixados para as mulheres, ou seja, para elas há uma redução de 05 (cinco) anos na idade e no tempo de contribuição/serviço. Esta distinção é prevista tanto no Regime Próprio dos Servidores Públicos quanto no Regime Geral da Previdência Social (artigos 40, III e 201, § 7º, CF).

      Assim, resta claro que os artigos 17 e 28 do Decreto-lei nº 260/70 não foram recepcionados pela nova ordem constitucional, pois não faz a mencionada distinção.

      Mas não é só. Em 15/05/2014, foi promulgada a Lei Complementar Federal n.º 144, regulamentando dispositivo constitucional e reduzindo para 25 anos o tempo de contribuição da mulher servidora policial para obtenção da aposentadoria, beneficiando diretamente todas as policiais das esferas federal e estadual, exceto as militares, pelos motivos que passo a explanar.   

         Os militares estaduais possuem regime próprio de aposentadoria, conforme verificamos no artigo 42, § 1.º, da Constituição Federal, que descreve: “Aplicam-se aos militares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios, além do que vier a ser fixado em lei, as disposições do art. 142, §§ 2º e 3º, cabendo a lei estadual específica dispor sobre as matérias do art. 142, § 3º, inciso X.   

         Por sua vez, o art. 142, § 3.º, inciso X, estabelece que: “a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades...”.

         Pelo exposto, objetivando conceder  o mesmo tratamento às policiais militares do Estado, tratamento este conferido para todas as mulheres policiais civis do Brasil, em nível federal ou estadual, nos termos do artigo 23, parágrafo único, 6 e 10, c/c o artigo 24, § 2º, 5, ambos da Constituição do Estado, apresento a atual  Indicação que tem o escopo de solicitar a Vossa Excelência que encaminhe projeto de lei complementar à Assembleia Legislativa visando à alteração do Decreto-lei nº 260/70, a fim de modificar a redação dos artigos 17 e 28, adequando-os à Constituição Federal e a Lei Complementar Federal n.º 144, de 15/05/2014, no que concerne a redução do tempo de contribuição para a inatividade.  

Sala das Sessões, em

Deputado Fernando Capez
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